
 
DGCON 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ 
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON  

Serviço de Difusão - SEDIF 

  
Boletim do Serviço de Difusão nº 42-2011 

31.03.2011 
Sumário: 
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)  
 
 Notícias do STF 

 Notícias do STJ 

 

 

Notícia do CNJ 

 

Jurisprudência: 

 

Informativo do STF nº 620, período de 21 a 25 de março de 

2011  

Ementário de Jurisprudência das Turmas Recursais nº 03 

 Ementário de Jurisprudência Cível nº 12 (Direito 

Empresarial) 

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Notícias do STF 

 

De acordo com o STJ, porém, o benefício da contagem pela metade 
do prazo prescricional deferido aos idosos pelo artigo 115 do CP 
alcança tão somente aqueles que, na data da primeira decisão 

Ministro nega liminar para maior de 70 anos que buscava 
prescrição 
 
O ministro Gilmar Mendes, negou liminar em Habeas Corpus (HC 
107398) para Laerte Borba, condenado a cinco anos de reclusão por 
tráfico internacional de pessoas e falsificação de documento público. 
Maior de 70 anos, Laerte pretendia que fosse reconhecida a 
prescrição retroativa da pretensão punitiva. 
 
De acordo com a defesa, o réu completou 70 anos entre a data da 
prolação da sentença condenatória e do acórdão da apelação, que 
confirmou a condenação. Com esse argumento, recorreu ao juiz da 
execução penal pedindo o reconhecimento da prescrição. O juiz 
negou o pleito, da mesma forma que o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro e o Superior Tribunal de Justiça. De acordo com o defensor, o 
termo sentença, constante do artigo 115 do Código Penal, que trata da 
prescrição para maiores de 70 anos, deveria ser interpretado de forma 
extensiva, alcançando o último provimento judicial. 
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condenatória, seja sentença ou acórdão, já haviam completado 70 
anos. 
 
Ao negar o pedido de liminar, o ministro Gilmar Mendes citou 
precedentes do STF nesse mesmo sentido, de que a redução não 
opera quando, no julgamento de apelação, o Tribunal apenas confirma 
a condenação. 
 
Processo: HC.107398 
Leia mais... 
 
2ª Turma tranca ação penal envolvendo tentativa de furto 
inusitado 
 
Na sessão dessa terça-feira (29), a Segunda Turma, em processo 
relatado pelo ministro Ayres Britto (HC 106957), aplicou o princípio da 
insignificância penal (ou bagatela) e trancou ação penal contra S.L.A., 
denunciada por tentativa de furto de bijuterias banhadas a prata no 
valor de R$ 140,00, no dia 27 de março de 2008. 
 
De acordo com o ministro Ayres Britto, os autos revelam que S.L.A. 
experimentou os brincos, juntamente com o colar e o pingente, e saiu 
correndo da loja, sendo alcançada por seguranças, que a fizeram 
devolver a mercadoria. 
 
“O delito ocorreu numa circunstância inusitada, que revela atitude 
primária, ostensiva e rudimentar. Na minha opinião, a ofensividade 
social neste caso é mínima, assim como a periculosidade da 
denunciada. O ocorrido assemelha-se mais a um caso de desatino ou 
coisa que o valha”, afirmou o ministro relator. 
 
O HC foi impetrado no Supremo pela Defensoria Pública da União 
contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça, que afastou o princípio 
da insignificância ao caso. Em primeira instância, S.L.A. foi absolvida 
em razão da aplicação do princípio. O Ministério Público recorreu ao 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que reformou a 
sentença. A defesa recorreu ao STJ, que rejeitou a tese da bagatela, 
mantendo a decisão estadual. 
 
Processo: HC.106957 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Boleto bancário pode ser usado para propor ação de execução  
 
Boletos de cobrança bancária e títulos virtuais suprem a ausência 
física do título cambial e podem constituir títulos executivos 
extrajudiciais. Para isso, eles precisam estar acompanhados dos 
instrumentos de protesto por indicação (sem apresentação da 
duplicata) e dos comprovantes de entrega da mercadoria ou da 
prestação dos serviços. O entendimento é da Terceira Turma.  
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A tese foi debatida no julgamento de um recurso especial interposto 
pela Pawlowski e Pawlowski Ltda, contra acórdão que julgou válida a 
execução de título extrajudicial ajuizada pela Petrobrás Distribuidora 
S/A com vistas a receber R$ 202 mil pela venda de produtos 
lubrificantes devidamente entregues. A recorrente alega que o 
Tribunal de Justiça do Paraná não poderia ter aceitado a execução 
com base somente em boleto bancário acompanhado de notas fiscais 
e de comprovantes de entrega das mercadorias, sem indicar as 
duplicatas mercantis que tiveram origem no negócio celebrado entre 
as partes.  
 
Segundo o argumento da empresa, uma ação de execução não 
poderia ser embasada em boleto bancário ou título virtual, sendo 
indispensável a apresentação física do título. Isto porque boletos 
bancários seriam documentos atípicos e apócrifos, que não constam 
do rol taxativo do artigo 585 do Código de Processo Civil, razão pela 
qual não serviriam para instruir uma execução de título extrajudicial.  
 
A ministra Nancy Andrighi (relatora) constatou a divergência e fez 
algumas considerações antes de analisar o mérito do recurso. 
Lembrou que “a Lei das Duplicatas Mercantis (Lei n. 5.474/68) foi 
editada numa época na qual a criação e posterior circulação eletrônica 
de títulos de crédito eram inconcebíveis”. Ela ressaltou que a 
admissibilidade das duplicatas virtuais ainda é um tema polêmico na 
doutrina.  
 
Com base no ensinamento do professor Paulo Salvador Frontini, a 
ministra afirmou que “a prática mercantil aliou-se ao desenvolvimento 
da tecnologia e desmaterializou a duplicata, transformando-a ‘em 
registros eletromagnéticos, transmitidos por computador pelo 
comerciante ao banco. O banco, por seu turno, faz a cobrança 
mediante expedição de simples aviso ao devedor – os chamados 
boletos, de tal sorte que o título em si, na sua expressão de cártula, 
surgir se o devedor se mostrar inadimplente’”.  
 
Nancy Andrighi destacou ainda que o legislador, atento às alterações 
das práticas comerciais, regulamentou os títulos virtuais na Lei n. 
9.492/97. Posteriormente, os títulos de crédito virtuais ou 
desmaterializados também foram reconhecidos no artigo 889, 
parágrafo 3º, do Código Civil de 2002. “Verifica-se assim que as 
duplicatas virtuais encontram previsão legal, razão pela qual é 
inevitável concluir pela validade do protesto de uma duplicata emitida 
eletronicamente”, concluiu a ministra. Todos os ministros da Turma 
acompanharam o voto da relatora.  
 
Processo: REsp.1024691 
Leia mais... 
 
Princípio da insignificância não se aplica a crime de moeda falsa  
 
A Sexta Turma negou recurso em habeas corpus a um homem preso 
preventivamente e denunciado pela posse de 20 cédulas falsificadas 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101267�


de dez reais. Ele buscava o reconhecimento do princípio da 
insignificância, alegando ser ínfimo o valor das notas.  
 
O relator, ministro Og Fernandes, destacou que, conforme reiterada 
jurisprudência do STJ, o princípio da insignificância não se aplica ao 
delito de moeda falsa, pois se trata de crime contra a fé pública, 
“insuscetível de ser mensurada pelo valor e quantidade de cédulas 
falsas apreendidas.” O ministro acrescentou que as células 
apreendidas com o réu somam R$ 200, valor que não pode ser 
considerado ínfimo.  
 
No recurso, o acusado pedia ainda a revogação da custódia cautelar. 
O relator, no entanto, julgou a questão prejudicada, pois constatou que 
uma sentença condenatória foi proferida em data posterior à 
interposição do recurso. “Com isso, fica esvaziada a tese de falta de 
fundamentação idônea na decisão que decretou a prisão preventiva, 
pois a segregação agora decorre de novo título”, finalizou.  
 
Os demais ministros da Sexta Turma acompanharam o voto do relator.  
 
Processo: RHC. 27039 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Tribunais terão de atender público das 9h às 18h  
 
O Conselho Nacional de Justiça aprovou na sessão plenária de terça-
feira (29/3) novo horário de atendimento ao público para o Poder 
Judiciário. Todos os tribunais e demais órgãos jurisdicionais terão de 
atender o público das 9h às 18h, no mínimo. O novo expediente vale 
para segunda a sexta-feira e precisa respeitar o limite de jornada de 
trabalho dos servidores. Para entrar em vigor, a resolução com a 
mudança de horário ainda precisa ser publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico. Ela atende a pedido de providências da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Seção Mato Grosso do Sul. Por causa dos 
diferentes expedientes que alguns tribunais adotaram, quem precisava 
dos serviços jurídicos estava sendo prejudicado. Quem relatou o 
processo foi o conselheiro Walter Nunes da Silva Jr.  
 
A decisão altera a Resolução 88, de setembro de 2009, incluindo o 
terceiro parágrafo no primeiro artigo.  
 
Abaixo a íntegra da resolução:  
 
RESOLUÇÃO Nº __, DE 29 DE MARÇO DE 2011 
 
Acrescenta o § 3º à redação do artigo 1º da Resolução nº 88, de 08 de 
setembro de 2009 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 
de suas atribuições constitucionais e regimentais, e 
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CONSIDERANDO que a fixação de parâmetros uniformes para o 
funcionamento dos órgãos do Poder Judiciário pela Resolução nº 88, 
de 08 de setembro de 2009, apenas quanto à jornada de trabalho de 
seus servidores, fez com que houvesse uma multiplicidade de horário 
de expediente dos órgãos jurisdicionais; 
 
CONSIDERANDO que há vários horários de expediente adotados 
pelos tribunais, inclusive em relação a alguns dias da semana, o que 
traz prejuízos ao jurisdicionado; 
 
CONSIDERANDO que o caráter nacional do Poder Judiciário exige a 
fixação de horário de funcionamento uniforme pelo menos em relação 
a um determinado período do dia; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Fica acrescentado ao artigo 1º da Resolução nº 88, de 08 de 
setembro de 2009, o § 3º com a seguinte redação: 
 
§ 3º Respeitado o limite da jornada de trabalho adotada para os 
servidores, o expediente dos órgãos jurisdicionais para atendimento 
ao público deve ser de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 18:00 
horas, no mínimo. 
 
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Min. Cezar Peluso, Presidente. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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